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Os impactos da minera-
ção da Vale Verde no muni-
cípio de Craíbas e os danos 
causados à população local 
foram tema de debate na As-
sembleia Legislativa de Ala-
goas durante a sessão ordi-
nária. O deputado Ronaldo 
Medeiros (PT), que visitou 
o município, foi o respon-
sável por levantar a questão. 
“O que está acontecendo 
naquela região é assustador, 
porque já temos um caso se-
melhante aqui em Maceió. 
São casas rachando, barulho 
ensurdecedor, poeira e uma 
poluição imensa, que está 
afetando até o plantio, pois 
as terras estão ficando im-
produtivas”, disse Medeiros, 
ressaltando que o barulho 
das explosões já afeta a saúde 
dos moradores.

Medeiros propôs a cria-
ção de uma comissão par-
lamentar para monitorar a 
situação e apoiar as famílias 
atingidas. “Não podemos 
ficar calados. A Assembleia 
deve formar uma comissão, 
visitar a cidade e dialogar 
com os envolvidos”, sugeriu, 
informando que propôs uma 
sessão especial para deba-
ter o tema. O parlamentar 
também fez um apelo ao 
Governo Estadual e Federal, 
para que tomem medidas ur-
gentes em Craíbas antes que 
a situação se agrave, como 
ocorreu em Maceió. Segun-
do ele, a mineradora Vale 
Verde nega qualquer respon-
sabilidade sobre os danos.

Os deputados Antonio 
Albuquerque (Republica-
nos), Inácio Loiola (MDB), 
Cabo Bebeto (PL), Fran-
cisco Tenório (PMN) e 
Delegado Leonam (União 
Brasil) manifestaram apoio 
a Medeiros e destacaram a 
relevância do debate.
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Independentemente da 
polêmica sobre como deve ser 
denominada a Guarda Muni-
cipal — pretendida por muitos 
municípios brasileiros como 
Polícia Municipal — não res-
tam mais dúvidas quanto ao re-
levante papel desta instituição 
como Força de Segurança no 
Brasil. Desta forma, é urgente 
que se estabeleça ordenamento 
jurídico que tangencie o uso do 
termo Polícia.

Cito, aqui, três aspectos 
que se alinham favoravel-
mente ao papel das Guardas 
Municipais. A primeira é a 
Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) da Segurança 
Pública, que acaba de ser en-
viada ao Congresso Nacional. 
A matéria inclui as Guardas 
nos incisos do artigo 144 da 
Constituição Federal, confor-
me declarado pelo ministro 
da Justiça e Segurança Pública, 
Ricardo Lewandowski. Isto re-
força a importância das Guar-
das Municipais no contexto da 
Segurança Pública em todas as 
cidades brasileiras.

Em segundo, mas não me-
nos importante: o Supremo 
Tribunal Federal (STF) já de-
clarou como constitucional a 
atuação das Guardas Munici-
pais no policiamento ostensivo 
e comunitário. Terceiro ponto: 
o Conselho Nacional do Mi-
nistério Público (CNMP) já 
discute o controle externo da 
atividade policial das Guardas 

Municipais. Estou falando dos 
termos do artigo 129, inciso 
VII, da Constituição Federal, 
e da resolução 279 do próprio 
CNMP, tendo assinado Acor-
do de Cooperação Técnica com 
a Associação Nacional de Guar-
das Municipais (AGM Brasil), 
no âmbito da Ouvidoria Na-
cional de Combate à Violência 
Policial.

Em meio ao debate na-
cional sobre os “poderes” das 
Guardas Municipais, passo es-
sencial é a aprovação do projeto 
de lei 1702/2023, em trâmite 
na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp). 
De minha autoria, a proposta 
reconhece as Guardas Muni-
cipais como órgãos policiais e 
valida o uso do termo Polícia 
por elas no âmbito do estado de 
São Paulo, sem prejuízo da no-
menclatura prevista na Consti-
tuição Federal.

Ressalto, ainda, que, a de-
nominação Polícia acrescenta-
da nas viaturas, nos uniformes 
e nos distintivos estará em per-
feita harmonia com o parágrafo 
único do artigo 22 do Estatuto 
Geral das Guardas Municipais.

*Deputado estadual em 
São Paulo pelo Cidadania; 

membro efetivo da Comissão 
de Segurança Pública da 

Alesp; foi vereador em 
Campinas-SP por três 

mandatos e presidente da 
Câmara Municipal por duas 

gestões; é graduado em 
Relações Internacionais

A Guarda Municipal e 
seu papel de Polícia

Maranhão avança na 
recuperação ambiental

O Maranhão ocupa a se-
gunda colocação no ranking 
nacional dos estados que mais 
recuperaram áreas degradadas, 
segundo dados do Centro de 
Liderança Pública (CLP). A 
conquista é resultado de polí-
ticas públicas de preservação 
ambiental desenvolvidas pela 
Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais 
(Sema), que têm como foco a 
redução do desmatamento ile-
gal e o incentivo à conservação 
das florestas.De acordo com 
o levantamento, o Maranhão 
obteve um índice de 0,51% de 

áreas recuperadas em relação 
ao seu território total, ficando 
em segundo lugar entre todas 
as unidades da federação e em 
primeiro no Nordeste. 

O estudo é parte do pilar 
de Sustentabilidade Ambien-
tal do Ranking de Competi-
tividade dos Estados e utiliza 
dados do MapBiomas e do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).O indica-
dor considera a proporção da 
área geográfica de cada estado 
que foi convertida de uso an-
trópico — como agropecuária 
ou solo exposto — para forma-

ções naturais, como florestas 
ou outras vegetações nativas. A 
maioria dos estados brasileiros 
ainda registra índices baixos, o 
que demonstra os desafios en-
frentados na restauração am-
biental.

Segundo o secretário de 
Meio Ambiente do Maranhão, 
Pedro Chagas, o resultado 
expressa o compromisso do 
governo estadual com a trans-
formação ecológica. “Pode-
mos citar programas como o 
Floresta Viva Maranhão, que 
estimula a bioeconomia, e o 
Maranhão Sem Queimadas, já 

na sua sexta edição. Também 
investimos em ações como 
os Planos de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRADs), o 
Plano de Prevenção e Contro-
le do Desmatamento e Quei-
madas (PPCDQ) e iniciativas 
de regularização ambiental”, 
afirmou.O CLP destaca que o 
uso das bases de dados do Ma-
pBiomas e do IBGE confere 
mais precisão e confiabilidade 
ao indicador. A intenção do le-
vantamento é não apenas medir 
o desempenho dos estados, mas 
também fomentar políticas sus-
tentáveis em todo o país.

O estado obteve um índice de 0,51% de áreas recuperadas
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